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Processual Civil. Ação Civil Pública. Meio Ambiente. Súmula 7/STJ.

1. Lineada a motivação em situações fáticas avivadas na demonstração probatória, exame reservado a soberania das instâncias ordinárias, descabe o reexame no Superior Tribunal de Justiça (Súmula 7/STJ).

2. Recurso não conhecido.

DECISÃO

Vistos.

O colendo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proferiu

acórdão, assim ementado:

"Meio ambiente. Obrigação dos proprietários rurais de instituirem a reserva legal prevista no § 2º do art. 16 da Lei nº 4.771/65 (Código Florestal), bem como reflorestar (Política Agrícola), e, ainda tem a obrigação de recuperar danos causados em áreas de preservação

permanente. Recurso improvido" (fl. 358).

Os Embargos de Declaração interpostos foram rejeitados em Acórdão

vazado nos seguintes termos:

"Embargos de Declaração. Os embargos são, efetivamente, de natureza infringente. O Acórdão não é contraditório. Se o Acórdão contém suficientes fundamentos para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe falar em contradição, posto que a decisão está completa. Ademais, estes Embargos não são infringentes, mas, sim, declaratórios; devem os embargantes deduzirem a matéria em outra

via. Embargos rejeitados" (fl. 379).

Contra o v. aresto foi interposto Recurso Especial, fulcrado no

artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal,

sob a alegação de negativa de vigência aos artigos 145, 462 e 535,

II, do Código de Processo Civil, 1º, 16, alíneas "a" e "b", e 18, da

Lei 4.771/65, e 99, § 2º, da Lei 8.171/91.

O nobre 4º Vice-Presidente do Tribunal de origem admitiu a via

Especial pelo permissivo da alínea "c", por entender demonstrado o

dissídio.

Na lida da admissibilidade, cumpre observar que o julgado reptado

tem sede no exame de provas (laudo pericial de fls. 154/163);

confira-se o ilustrado voto-condutor:

"...os apelantes, conforme prova dos autos, impediram a regeneração

natural em área de preservação permanente, pois, utilizaram

implemento agrícola "grade" em duas áreas.

De outro lado, a prova pericial demonstra que não foi feito

reflorestamento nas referidas áreas de preservação permanente, as

quais tem previsão legal no art. 2º, a, 1, do Código Florestal, bem

como na Lei 6.938/81, art. 18, que as transformou em reserva

ecológica.

Ademais, o laudo já referido é no sentido de que: "Não existe

formação florestal, bem como Reserva Florestal Legal... Não houve

regeneração da vegetação natural na área de 1,05 ha, a partir de

27/10/93 e na de 0,l6 ha, a partir de 12/11/95, pela presença do

capim-colonião e da cultura de cana-de-açúcar, existentes no local,

pois ambos impedem a sucessão florestal... Em mais de 90% da Área de

Preservação Permanente da Fazenda Santa Clara, existe capim-colonião

e cultura da cana, que impedem a regeneração natural de espécies

florestais, limitando a biodiversidade de flora e fauna... Não

existem 5/30 (cinco trigésimos) da área total da Reserva Legal em

nenhuma propriedade...' (fls. 155/156)."

omissis

"Ademais, existe ampla regulamentação quer pelo IBAMA como do DEPRN,

nesse sentido é a conclusão do laudo pericial: 'Para atender as

exigências do Código Florestal (Lei Federal nº 4771, de 15/9/65,

alterada pela lei nº 7803, de 18/7/89), da Lei Florestal nº 8171/91,

art. 99, sobre Reserva Florestal Legal, bem como da Portaria do

Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais do Estado de

São Paulo - DEPRN, nº 37, de 13/07/95, é necessário que os

proprietários de imóveis rurais apresentem ao DEPRN, um projeto de

recomposição de matas ripárias (marginais aos cursos d 'água), bem

como de implantação e/ou manutenção de Reserva Florestal Legal'

(fls. 156/157)" (fls. 360/366).

Mais dizer, seria obscurecer a clareza de que, basicamente, o

assentamento do julgado está no conjunto probatório, suficiente

óbice para o conhecimento do recurso (Súmula 7/STJ).

Confluente ao exposto, exercendo o definitivo juízo de

admissibilidade, com arrimo no artigo 557, do CPC, não conheço do

recurso.

Publique-se.

Brasília (DF), 26 de junho de 2002.

Ministro Milton Luiz Pereira

Relator
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